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Nota introdutória
Os serviços de saúde de reabilitação em 
Portugal estão definidos na rede de referenciação 
de Medicina Física e de Reabilitação (Direção Geral 
da Saúde, 2002), para todos os estabelecimentos 
de prestação de cuidados de saúde, em resposta à 
epidemiologia evolutiva da deficiência e da demo­
grafia, preconizando as ações e o nível de prescri­
ção próprios, os recursos a alocar em cada tipolo­
gia de serviços e o dispositivo organizacional e 
logístico concebido geograficamente para cada 
região de saúde.
A configuração da estrutura multiprofissional 
emergente na rede de serviços de reabilitação, com 
respostas de cuidados primários de proximidade e 
comunitários, cuidados diferenciados de interna­
mento e ambulatório e, mais recentemente, de cui­
dados continuados integrados, salienta a impor­
tância de um corpo considerável de enfermeiros, 
mormente, de Enfermeiros Especialistas de Enfer­
magem de Reabilitação (EEER), com a especifica­
ção do rácio a observar nos serviços de interna­
mento dos hospitais da plataforma A, enquanto 
hospitais diferenciados para o diagnóstico e trata­
mento de Medicina Física e de Reabilitação, dota­
dos de capacidade de internamento de 12 a 15 
camas e que estarem integrados na rede de urgên­
cia como hospitais polivalentes.
A natureza sensível dos cuidados de saúde de 
reabilitação, pela latitude dos mesmos em todas as 
redes de serviços, o valor da reeducação funcional 
oportuna e eficaz, pela minimização da iatrogenia 
evitável, a sofisticação crescente das tecnologias de 
apoio, pela efetividade de suporte à independência, 
e as expectativas geradas nos cidadãos pela vida 
com qualidade e integridade, no decurso da rever­
são de situações agudas, indicam que os serviços 
de enfermagem de reabilitação disponham de lide­
rança clínica e competência de gestão operacional, 
intermédia e estratégica, que consignem ao pro­
cesso de reabilitação a eficácia clínica, a integração 
social, a satisfação do cidadão e o desenvolvimen­
to profissional do EEER como, naturalmente, de 
qualquer outro perfil profissional.
Enquadramento
A competência de gestão dos enfermeiros 
desenvolve­se ao longo dos percursos formativos 
designados de graduação e especialização em 
enfermagem, de exercício de prática clínica de 
enfermagem geral e especializada, de formação 
pós­graduada em gestão de serviços e cuidados de 
saúde e do exercício de prática de gestão de ser­
viços de enfermagem, nos níveis coordenação e 
chefia de equipas, de coordenação e supervisão de 
serviços e de direção de serviços de enfermagem.
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